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A primeira conferência foi realizada em 1987,
no esteio da VIII Conferência de Saúde (1986),
marco histórico na construção do SUS. A segunda,
ocorrida em 1992, foi inspirada em outro marco
histórico para o campo da saúde mental, a
Conferência de Caracas (1990), que em reunião dos
países da região, definiu os princípios para a
Reestruturação da Assistência Psiquiátrica nas
Américas. Já a terceira conferência aconteceu em
2001, ano em que foi aprovada a Lei 10.216, que trata
dos direitos das pessoas com transtornos mentais e

Políticas de Saúde Mental

reorienta o modelo assistencial em saúde mental, na
direção de um modelo comunitário de atenção integral.A
III Conferência teve especial importância para
impulsionar a Política Nacional de Saúde Mental,
sobretudo com o respaldo da lei federal.

Nestes quase 10 anos do processo de Reforma
Psiquiátrica sob vigência da lei, o SUS ampliou
significativamente a rede de serviços extra-hospitalares e
reduziu leitos em hospitais psiquiátricos com baixa
qualidade assistencial, lugar de constantes violações de
direitos humanos.Leia mais.Pág 4
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Diesat em Rede

Os professores do ensino privado do Rio Grande do Sul
aprovaram, no dia 17 de abril, a proposta para acordo negociada
pelo Sinpro/RS (Sindicato dos professores do Ensino Privado do
RS) com o Sinepe/RS (Sindicato Patronal).Anegociação, que teve
início em 2 de março, garantia a reposição da inflação (INPC) de
4,77% nos salários, retroativo ao salário de março; cinco novas
cláusulas na Convenção Coletiva de Trabalho 2010, para a
assessoria específica de professores com alunos com deficiência;
a oferta anual de oficinas ou palestras específicas direcionadas aos
cuidados com a saúde e prevenção de doenças; a disponibilização
aos professores de equipamento de ampliação de voz sempre que o
número de alunos atendidos exceder a 40 na Educação Básica e 60
na Educação Superior; a extensão do reembolso creche também
aos professores homens; além de garantir da indisponibilidade dos
professores da Educação Básica para o trabalho na última semana
de julho, no recesso escolar.

As reivindicações tiveram como foco a saúde dos
professores, baseadas na pesquisa realizada em 2008 e 2009 pelo
Departamento Intersindical de Estudos e Pesquisas de Saúde e dos
Ambientes de Trabalho (DIESAT) que mostra a realidade
preocupante de adoecimento dos professores. O Diretor do
Sinpro/RS, Cássio Bessa, apontou que a partir do resultado da
pesquisa que o Sindicato dos Professores pensou na pauta de
reivindicação #a pesquisa 'Condições de Trabalho e Saúde dos
Trabalhadores do Ensino Privado do RS!, foi fundamental para a
elaboração de uma pauta de reivindicações com foco na saúde,
chamada de 'Pauta da Saúde'. Foi o tema de debate na mesa de
negociação com o sindicato patronal, onde num primeiro momento
os patrões questionaram a pesquisa, mas diante do
constrangimento na opinião pública, em especial do apoio aos
professores por parte do Sindicato Médico do RS, tiveram que
aceitar os argumentos e entrar na negociação das cláusulas
reivindicatórias!, afirma o diretor.

Campanha Salarial Professores/RS

Poucos são os dados divulgados sobre a saúde dos
farmacêuticos e trabalhadores desta categoria. Em 2005,
pesquisadores e representantes da FEQUIMFAR e FETQUIM,
começaram a pensar sobre uma possível pesquisa que mostrasse
quais os problemas que vivem os trabalhadores da indústria
farmacêutica. Por ainda não ter um conteúdo satisfatório, a
FEQUIMFAR e FETQUIM, com co labo ração da
FUNDACENTRO, do DIESAT e de outros representantes sindicais,
reuniram-se no dia 15 de abril para elaborar uma estratégia que
identifique os principais problemas vividos pela categoria.

#Sabemos que existe um grande índice de problemas
psicológicos decorrentes da grande pressão no ambiente de trabalho,
mas não temos acesso aos dados de outras doenças sérias que afetam
diretamente esses trabalhadores!, afirmou João Scaboli, diretor da
FEQUIMFAR e Secretario Estadual de Saúde da Força Sindical.

Ressaltou-se a grande rotatividade de trabalhadores nas
industrias farmacêuticas #Essa rotatividade mostra que há um
problema na categoria!, reforça Arline Arcuri, pesquisadora da
FUNDACENTRO.

A discussão continuará dia 02 de junho na FEQUIMFAR,
com a participação de médicos especialistas para a elaboração de um
questionário que legitime a pesquisa.

DIESAT, FEQUIMFAR e FETQUIM
discustem sobre a saúde  no setor

farmacêutico

Charge

Um levantamento feito pelo Sindicato dos Metalúrgicos de Osasco em conjunto com a Gerência Regional do resultou na pesquisa
#Contratações de Pessoas com Deficiência no Setor Metalúrgico!, reforçando que pessoas com deficiência não devem exercer apenas
cargos administrativos.

O resultado mostrou que no período de crise econômica a redução de trabalhadores com deficiência foi de 17%, já a de
trabalhadores em geral 11%. Esse índice mostra a resistência das empresas em cumprir a legislação das cotas a deficientes.

Apublicação contou com a colaboração do Diesat e de outras entidade.Aintenção é de garantir os direitos dos trabalhadores com
deficiências e lutar para que a inclusão seja incorporada de fato a ponto de a Lei de Cotas não ser mais necessária.

Sindicato dos Metalúrgicos de Osasco lança a cartilha sobre a pesquisa
!Contratações de Pessoas com Deficiência no Setor Metalúrgico"
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Grande Ato reune trabalhadores que sofrem com a
Negligência das autoridades

O DIESAT, junto com o Sindicato dos Químicos de São
Paulo, o Movimento Luta e Luta e representantes do movimento
sindical e social, preparou o Grande Ato de protesto que
aconteceu dia 30 de maio, #temos que lutar por nossos direitos:
trabalhar sim! Adoecer não!! , exaltou Pérsio Dutra (Peninha),
diretor do SINPD/SPe tesoureiro do DIESAT.

AManifestação teve como principal intenção mobilizar
os trabalhadores e autoridades sobre o grande número de vítimas
de acidente de trabalho que não conseguiram a reabilitação enão
tiveram acesso aos auxílios pelo INSS, além de ressaltar o
descaso das empresas no tratamento adequado à manutenção das
condições de risco nos ambientes de trabalho#não podemos ser
descartados como batatas quentes! , afirma Cida, coordenadora
do movimento Luto e Luta.

O protesto, que começou na Praça da República
seguindo para o prédio do INSS, reforçou a necessidade de

!Não somos batata quente", reforçaram os representantes domovimento sindical , dia 30 de abril, na caminhada de protesto que
exigiu das autoridades mais respeito com trabalhadores.

política e normas que permitam e estimulem à perícia na técnica
ética, humanitária e comprometida com a saúde do trabalhador #o
trabalhador é muitas vezes humilhado durante a perícia! ,
ressaltou Benedito Alves de Souza (Bene), diretor do Sindicato
dos Químicos de São Paulo e vice-presidente do DIESAT.

Os representantes entregaram o manifesto ao Sr.
Ministro da Previdência Social, Carlos Eduardo Cabas, através da
Superintendente Regional de São Paulo, Elizete Berchiol daSilva
Iwai que declarou estar trabalhando por melhorias na perícia e na
reabilitação #no ano passado o INSS contratou terapeutas
ocupacionais para garantir a reabilitação dos trabalhadores. O
trabalhador não deve ser visto como um monte de músculo e sim
como um ser humano! , afirmou a Superintendente.

Ato em Memória das Vítimas de Acidentes de Trabalho

No dia 24 de abril ocorreu o Ato em Memória das Vítimas de Acidentes de Trabalho no Sindicato dos Metalúrgicos de Osasco e
Região.

O ato teve inicio com uma apresentação de Nilton Freitas, que falou sobre a importância do dia 28 de abril, que vem se
consolidando como uma data do calendário do movimento sindical, organizações sociais e do próprio governo federal, em Memória das
Vitimas de Acidente de Trabalho. Neste dia, os representantes do movimento social e sindical fazem uma reflexão sobre as práticas que
adoecem e matam os trabalhadores. Para Nilton,#o maior auditor é o trabalhador bem informado! .

Em seguida, Pérsio Dutra apresentou a Nota Técnica sobreAcidentes de Trabalho, produzida pelo DIESAT. O enfoque do debate
residiu na discussão sobre o FAP(Fator Previdenciário), NTEP(Nexo Técnico Epidemiológico Previdenciário), o projeto de privatização
do SATe as dificuldades históricas do movimento sindical com a perícia médica do INSS.

Fernanda Giannasi , em seguida, explorou o tema da saúde do trabalhador relembrando que Osasco apresenta a maior taxa de
trabalhadores acometidos com doenças decorrentes do amianto. Ressaltou a luta travada por esta questão e apresentou fotos de diversos
trabalhadores adoecidos por resultado da função que outrora exerciam. Com estas preocupações em mente, a pauta sindical deve conter
também a luta contra o HIVno local de trabalho e o banimento de amianto.

OAto terminou com uma cerimônia de velas onde dirigentes sindicais reafirmaram seus votos e compromisso com o movimento
sindical e com a saúde do trabalhador.

Superintendente assina o recebimento do manifesto



Diesat

Página 4

Políticas de Saúde Mental

As Conferências de Saúde são fundamentais para a construção
democrática das políticas públicas do Sistema Único de Saúde. A

Saúde Mental já realizou três conferências setoriais, que
produziram importantes deliberações que têm subsidiado a

Política Nacional de Saúde Mental.

A primeira conferência foi realizada em 1987, no esteio da
VIII Conferência de Saúde (1986), marco histórico na construção do
SUS. A segunda, ocorrida em 1992, foi inspirada em outro marco
histórico para o campo da saúde mental, a Conferência de Caracas
(1990), que em reunião dos países da região, definiu os princípios
para a Reestruturação daAssistência Psiquiátrica nasAméricas. Já a
terceira conferência aconteceu em 2001, ano em que foi aprovada a
Lei 10.216, que trata dos direitos das pessoas com transtornos
mentais e reorienta o modelo assistencial em saúde mental, na
direção de um modelo comunitário de atenção integral. A III
Conferência teve especial importância para impulsionar a Política
Nacional de Saúde Mental, sobretudo com o respaldo da lei federal.

Nestes quase 10 anos do processo de Reforma Psiquiátrica
sob vigência da lei, o SUS ampliou significativamente a rede de
serviços extra-hospitalares e reduziu leitos em hospitais
psiquiátricos com baixa qualidade assistencial, lugar de constantes
violações de direitos humanos.

No Governo Lula, estas mudanças foram intensificadas e o
cenário da atenção em saúde mental no país teve mudanças radicais:
em 2002 havia 424 Centros de Atenção Psicossocial, que
representavam cobertura de 22% da população, e atualmente são
1467 serviços, com 60% de cobertura assistencial. Neste período foi
criado, por lei federal, o Programa de Volta para Casa, para egressos
de longas internações psiquiátricas. Hoje são 3.445 beneficiários,
que recebem o auxílio-reabilitação psicossocial de R$ 420,00.Além
disto, há inúmeras outras ações e serviços de atenção em saúde
mental: ações de saúde mental na Estratégia Saúde da Família, 860
ambulatórios, 2.600 leitos em hospitais gerais, 550 residências
terapêuticas, 393 experiências de geração de renda (projeto Saúde
Mental e Economia Solitária, que beneficia cerca de 6.000 usuários),
51 centros de convivência, entre outros. O governo federal criou
também a Política deAtenção Integral a Usuários de Álcool e outras
Drogas.

Neste cenário, a intersetorialidade é um dos principais
desafios colocados à atenção em saúde mental. Com a consolidação
da reorientação do modelo assistencial, a necessidade de ampliação
da garantia de direitos das pessoas com transtornos mentais e a
intensa discussão da cidadania como princípio ético das políticas
voltadas para este campo, é fundamental a articulação de diversas
políticas sociais. A Saúde Mental tem destacado como parceiros
privilegiados a Secretaria Especial de Direitos Humanos, o
Ministério do Desenvolvimento Social, o Ministério da Justiça, o
Ministério da Cultura, o Ministério da Educação e o Ministério do
Trabalho.
AIV Conferência Nacional de Saúde Mental acontecerá do dia 27 de
junho a 1 de julho.

Fonte: Ministério doTrabalho e Emprego

No dia 28 de abril o Diesat participou do evento realizado
pelos CEREST"s e sindicatos da região do ABC, que trouxe para
debate a saúde do trabalhador e os ambientes de trabalho.# Esse
encontro resgata os 25 anos de políticas públicas na área de saúde
do trabalhador! , afirma Freire, diretor do Sindicato dos Químicos
doABC.

Na primeira parte do evento, representantes do Ministério
da Saúde fizeram uma reflexão sobre o SUS e a urgência de se
investir em ações de prevenção. Em seguida, Arthur Kioro,
Secretário de Saúde de São Bernardo do Campo, falou das relações
de emprego e trabalho e de como cuidar disto regionalmente
articulando com os Sindicatos.

Remígio Todeschini, diretor do Departamento de
Políticas de Saúde e Segurança Ocupacional do Ministério da
Previdência Social, fez um levantamento histórico, com base livro
#Insalubridade e Morte Lenta no Trabalho! , elaborado pelo
DIESAT.

O evento, que aconteceu no Teatro Elis Regina, em São
Bernardo do Campo, teve inicio às 8:30 hs seguindo até as 16:00 hs
e contou com a participação de 350 pessoas.

Debate sobre a Saúde do
Trabalhador na região do ABC

Centrais Criam Fórum Para Discutir
a Saúde do Trabalhador

Foi criado, pelas Centrais Sindicais, um Fórum
Nacional sobre Saúde e Segurança.A idéia é trazer para discussão
coletiva os problemas vividos pelos trabalhadores.

O Fórum terá um representante, nomeado de
Secretário Executivo, que revezará o cargo de 6 em 6 meses.
Nestes primeiros 6 meses, Manoel Messias Melo, será o primeiro
Secretário Executivo, representando a CUT.

Procuramos Messias, para entender como funcionará
este novo espaço de discussão e quais são suas expectativas.

Info Diesat: O que é esse Fórum?

I.D - Como irá funcionar?

I.D - Qual a importância deste Fórum?

I.D - Qual a sua expectativa com esse trabalho?

Messias:

Messias:

Messias:

Messias:

O Fórum é um espaço de articulações onde se discutirá
a posição das Centrais sobre a Saúde do Trabalhador. Assim
conseguiremos partir para uma ação conjunta.

Será um espaço onde os representantes sindicais irão se
reunir 2 em 2 meses, podendo intercalar com reuniões extras,
para discutir pautas de interesse comum. A idéia é que cada
Central e também o Dieese e o Diesat, proponham temas sobre
saúde do trabalhador e segurança no ambiente de trabalho.

Os sindicatos discutem a saúde do trabalhador de
maneira fragmentada. Com isso, existia uma carência de um
espaço que juntasse todas as informações e debates. É um lugar
que tratará todos os temas relacionados a saúde e segurança de
forma global, conseguindo assim, interferir na agenda
governamental.

Estou muito otimista. Espero que essa ação fortaleça o
movimento sindical e órgãos como o Dieese e o Diesat.

Espaço Aberto
Participe do Informativo Diesat, divulgue suas

atividades e debates em nosso editorial
Diesat em Rede

Marina.imprensa@diesat.org.br
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Ediçao Especial

Assédio Moral: o Medo e a Ameaça no Ambiente de Trabalho

Info DIESAT- O que é assédio moral?

I.D -De que forma o trabalhador é assediado no ambiente de
trabalho?

Margarida Barreto:

Margarida Barreto:

Assediar alguém significa estabelecer um cerco e
não dá trégua ao outro, humilhando, inferiorizando e
desqualificando-o de forma sistemática e repetitiva. São ataques
verbais e gestuais, perseguições e ameaças veladas ou explicitas;
fofocas e maledicências que ao longo do tempo, vão desestabilizando
emocionalmente e devastando a vida do outro.

Para a UNIÃO EUROPEIA o assédio moral é um
comportamento negativo entre colegas ou entre superiores e inferiores
hierárquicos, em que a vitima é objeto de ataque sistemático por longo
tempo, de modo direto ou indireto, contra uma ou mais pessoas.

Já a Organização Internacional do Trabalho considera-o
todas as vezes em que uma pessoa se comporta para rebaixar o outro,
através de meios vingativos, cruéis, maliciosos ou humilhantes contra
uma pessoa ou um grupo de trabalhadores. São criticas repetitivas e
desqualificações, isolando-o do contato com o grupo e difundindo
falsas informações sobre ele.

Como exemplo de ações muito comuns aqui em nosso país,
citaria: isolar dos colegas e ignorar sua presença; dar instruções
confusas, sobrecarregar trabalho, bloquear o andamento do trabalho,
criticar em publico, constrangendo-o ou desqualificando-o; impor
horários injustificados; caluniar; disseminar fofocas e maledicências;
transferir de setor sem conhecimento prévio; proibir colegas de
conversar, almoçar entre tantos outros atos, contanto que reforce o
lema. !Não falte para não perceberem que você não faz falta",
passando a idéia que o trabalhador é um inútil, ou que faz é tão pouco
que não tem valor para a Empresa.

Na Europa, o tema foi bastante discutido por
Leymann e posteriormente, Marie France Hirigoyen. Aqui no Brasil,
começamos a ouvir atentamente os trabalhadores que eram
humilhados em seu local de trabalho desde o inicio a partir de 1993.
Sabíamos que humilhar o outro não era novo. Mas, os relatos que nos
chegavam, eram freqüentes. O fato é que a intensificação das
humilhações no trabalho coincide com as mudanças que ocorreram na
forma de organizar o trabalho e nas políticas de gestão, nestes últimos
30 anos. Mudou o discurso e novos rótulos surgiram para velhas
questões. Por exemplo, ser flexível passou a apontar um novo
horizonte de expectativas no qual o trabalhador agora denominado de
!colaborador", deverá estar sempre motivado, ser dinâmico e
comunicativo, aberto para os novos desafios, ter capacidade para
trabalhar em grupo, ser criativo e competitivo como forma de
ascender no mundo do trabalho e em especial ser dedicado a empresa
e seu trabalho. O discurso é sedutor, pois a flexibilidade deve ser
aceita e internalizada por todos; é uma forma de compensar a
insegurança que passo aparecer a partir das demissões massivas e
reestruturações constantes.

Margarida Barreto:Leymann, o primeiro estudioso do tema, a pratica
do assédio moral envolve mais de 40 atos que fazem parte de um
processo que ocorre ao longo do tempo, por um período de seis meses.
Para ele, existe o assédio moral quando há uma relação assimétrica de
poder e este, pode ser em conseqüência de uma experiência maior ou
mesmo, uma maior proximidade com a alta hierarquia. Deste modo,
ele catalogou quatro grandes grupos de ações: ações contra a
dignidade; ações contra o exercício do trabalho; manipulação da
comunicação e ações de iniqüidade.

I.D - Quando começaram as discussões sobre o problema?

I.D - Existe uma categoria que apresente mais denuncias
relacionadas a assédio moral?

Nesta entrevista a Dra. Margarida Barreto, médica ginecologista e do Trabalho, pesquisadora do Núcleo de Estudos Psicossociais de
Exclusão e Inclusão Social (Nexin PUC/São Paulo), explica o que é assédio moral e como o trabalhador deve procurar ajuda e alerta:" Quem é
humilhado sistematicamente, pode sair das ideações suicidas e agir, rumo a morte, tirando a própria vida, por não suportar o sofrimento" .

Margarida Barreto:

Margarida Barreto:

Margarida Barreto:

Hoje, é difícil você dizer qual a categoria que não
tem assédio moral nas relações de trabalho. Isso porque o assedio tem
como causalidade a organização do trabalho e uma cultura
organizacional que mantem e reproduz a! voz" da organização, como
verdade absoluta e inquestionável. Mas, poderíamos apontar as
categorias em que é muito comum: saúde, educação, comunicação em
especial com os jornalistas e o setor de serviços, como por exemplo, os
bancários.

Em primeiro lugar, o dirigente deve ouvir seu
companheiro. É necessário que os dirigentes compreendam e conheçam
esse novo mundo do trabalho nesta nova configuração, em que os
trabalhadores foram transformados em nômades do trabalho e das
relações, vivendo uma sociedade sem emprego, com uma vida limítrofe e
caótica, tendo que se submeter a exploração. É necessário que os
dirigentes conheçam os novos riscos emergentes, reflitam a cultura
empresarial, que escutem e compreendam a voz daqueles que sofrem,
adoecem e morrem do/no trabalho. Se não conhecem o que acontece de
fato no intra-muros, a ação se restringe a julgar ou encaminhar o
trabalhador assediado para o medico ou o departamento jurídico, em
atos e ações individualizadas. E as ações coletivas, ficam esquecidas.

Comecei a trabalhar no Sindicato dos Químicos ao
final de 1992, logo após o término do curso de especialização em
medicina do trabalho. E neste espaço passei a ouvir historias de
sofrimento e compreendi desde o inicio que a dor colocada não era
resultante de fraquezas individuais. Ao contrário: estava diante de
guerreiros e guerreiras da produção e que após dá a vida em uma
determinada empresa, sentiam-se traídos porque adoeceram ou porque
questionaram a empresa e como resultado, mudava a forma da empresa
de lidar com eles. As histórias de sofrimento me atravessavam e na
tentativa de ajudá-los ativamente, procurei a Psicologia Social da
PUC/SP para fazer o mestrado.Lá, sistematizei uma pesquisa que
resultou na escuta atenta de 2072 trabalhadores de 97 empresas do
ramo químico, plástico, cosmético e farmacêutico e cujo nome da
dissertação foi dado por um trabalhador que após contar sua historia,
me disse:! eu

I.D - Como o movimento sindical pode auxiliar trabalhadores que
sofrem assédio?

I.D - Quais são as conseqüências na saúde destes trabalhadores?
Margarida Barreto: Quem sofre o assédio moral no trabalho,
manifestará algumas reações. A primeira seria uma reação social cuja
resposta corporal a ação nociva, se manifesta como isolamento social,
ressentimentos, tristeza, reprodução da violência em outros espaços e
até mesmo com filhos. Há aumento do uso de drogas, quebra dos laços
afetivos e muitas crianças de país que sofreram violência no trabalho,
tem menor desempenho na escola. Em segundo lugar, a pessoa
assediada sente um mal estar que se manifesta no julgamento negativo
de si, como se fosse sem valor ou mesmo um lixo. Alem das varias
alterações cotidianas devido os pensamentos repetitivos e recorrentes,
no tempo começam a apresentar doenças e danos psíquicos com idéias
de indignidade, esquecimentos, choro freqüente e que podem caminhar
para a depressão, o burn-out, a síndrome do pânico e outros transtornos
da esfera mental e por ultimo, que m é humilhado sistematicamente,
pode sair das ideações suicidas e agir, rumo a morte, tirando a própria
vida, por não suportar o sofrimento.

O que levou a Dra. a pesquisarsobre o tema?

www.diesat.org.br

vivo dentro da empresa uma jornada de humilhações! . Ele
me deu o nome e a chave da compreensão dos gritos de sofrimento que
escutava.

Acompanhe a Entrevista na Integra no site do DIESAT:
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Artigo

O Novo Código de Ética Médica

Em vigor há alguns dias, o Novo Código de Ética Médica
traz itens novos: relativos à genética e ao respeito à autonomia do
paciente. Determina evitar exames e procedimentos
desnecessários e reforça o direito de o paciente ter cópia integral do
prontuário. O item sobre disponibilização do prontuário para perito
médico nomeado pelo juiz deve merecer mais debates. Porém, o
mais importante é que o principal não mudou: o Código anterior já
prescrevia obrigações e direitos aos médicos, contemplando
respeito aos pacientes e compromisso com a saúde.

Vale relatar que houve, nos debates sobre a revisão do
Código, mobilização vitoriosa, por médicos que militam em saúde
do trabalhador, pela manutenção de tais itens.

Positiva é a oportunidade de debater o Código entre
pacientes e trabalhadores para ampliar o diálogo e o respeito entre
médicos e pacientes. Fazer valer, por exemplo, a prescrição: O alvo
de toda a atenção do médico é a saúde do ser humano, em benefício
da qual deverá agir com o máximo de zelo e o melhor de sua
capacidade profissional.

E as Resoluções? Essas regulamentam questões práticas.
A Resolução Federal 1488/98 trata da medicina do trabalho e
perícia. É fruto de grandes debates, em mais de 40 reuniões que
ocorreram em 1995 no CRM de São Paulo. Em Câmara de
composição ampla e plural, criou consensos e contribuiu com a
OIT, no Código Internacional.

A questão que se coloca também para os Conselhos de
Medicina é sobre o cumprimento desse Código. Isso interessa à
sociedade mais do que aos médicos. Senão, vejamos duas questões
que abaixo coloco:
1 - É sabido, apontado em vários estudos e por instituições, que há
grande subnotificação de doenças do trabalho é notificado
somente 2% das doenças do trabalho que de fato ocorrem no Brasil
- representa que cada médico do trabalho demora, em média, 3
anos para encontrar 1 caso de doença do trabalho. Isso é resultado
de boa técnica? Isto é atitude ética? Significa respeito ao
trabalhador e à sua saúde? Ou é resultado do mercado?
2 - Recentes episódios de resoluções aprovadas em São Paulo
impediam médicos assistentes de determinar incapacidade
funcional ou afastamento do trabalho, tratando tais atos como
exclusividades do médico perito - a justificativa seria para diminuir
conflitos na perícia. O artigo de tal resolução foi revogado, pois
estava em desacordo com o próprio Código de Ética Médica.
Contudo, durante sua vigência, por quase dois anos, foi

amplamente divulgado, restringido e ameaçando práticas éticas.
Afinal, como é possível vigorar e com ampla divulgação e
veemência por quase dois anos um artigo contrário ao próprio
Código e à boa prática médica, incutindo medo entre médicos e
desassistência aos pacientes? E após essa revogação o que se fez (o
que fizemos) para corrigir a origem do viés e de tendências que se
mantêm?

Apresento as questões acima pela importância em si, mas
também por apontar pauta mais ampla, quais sejam: a) a ética
médica e seu Código não pertencem somente aos médicos, mas sim à
sociedade; b) os princípios éticos maiores não podem ser
descumpridos por resoluções e costumes, por casuísmos ou
interesses de partes c) devemos todos os médicos e toda a sociedade,
incluindo os sindicatos de trabalhadores atentar à ética, às leis e
também à política dos conselhos, representatividade, transparência
e democracia.

Assim, os sindicatos, federações e centrais de
trabalhadores, também devem sempre conferir suas representações
em conselhos (incluindo os gestores), quanto à legitimidade e
representatividade e à sustentação política ou burocrática/formal.
Quadros técnicos podem exercer ampla e legítima atuação política,
contudo, há riscos de interesses corporativos e de mercado
predominarem, mesmo quando se coloca representação mais ampla
de trabalhadores. O saber técnico não garante a atuação legítima ou
mais competente, o respeito e a construção democrática deve ser
prática constante. A democracia é a chave; exige prática cotidiana e
construção permanente.

Aos Conselhos cabe defender a Medicina, pela Saúde e
pela Sociedade. A defesa dos interesses dos médicos deve caber aos
sindicatos e às associações de médicos.

Artigo assinado por Paulo Roberto Kaufmann,
médico do trabalho e mestre em sociologia do
trabalho. Foi diretor do sindicato dos médicos,
membro da Câmara Técnica de Medicina do
Trabalho do CREMESP e colaborou na elaboração
de normas técnicas do INSS e do SUS. É professor,
diretor do Instituto Síntese Saúde e Trabalho e
assessora sindicatos de trabalhadores.


